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Dispõe sobre o ACONDICIONAMENTO
COLETA, TRANSPORTE e DESTINO FI
NAL DO LIXO CONTAMINADO proveníen
Io de estabelecimentos hospitala
res^e congêneres e dá outras pro~
v idencI as.
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O PREFEÍTO DO MUNTCJPTO DE GUARATINGUETÁ

Kaço sab'-'t' qur r câmara Mi.iníeipa! decreta e eu
segui nte Lci :

sanciono a

O Lixo contaminado composto por qualquer espécie de resí
duos potencialmente portadores de agentes patogênicos ou
prejudiciais à saud^, oriundos de hospitais, casas de saú
de, clínicas médicas, MÍnicns dentárias, pronto-socorros
e centros de diagnose, postos de atendimento médico, ser
viços de ultrassonografia, radiologia e congêneres, gabi
netes dentários, cônsul torios médicos, drogarias, farmá
cias e ou os!.nbolcmim>ni.n^ similares, bem como restos de
aümontos e outros produtos de consumo humano ou animal
usados iiPR^o estabelecimentos, deverá ser adequadamente
aoondieionado, coJetado e conduzido em transporte espe
cial, nas condições estabelecidas pelo órgão estadual de
controle da poluição e preservação ambiental e em seguida
:i no inerado .

- Nos termos dnt;l,a legislação será também considerado como
lixo contaminado o resíduo proveniente do atendimento do
miciliar de pacientes portadores de doenças infecto-conta
glosas de no 1.1 fioação obrigatória.

-- A Secretaria Munciipn] r!e Saúde, através de seus órgãos
oomppt.entos, dará cobertura, informação e orientação aos
domiei. lios geradores Lmnporários de "lixo contaminado, a
fim cie enquadra-los na premente legislação.

- Os serviços de roleta, íransporte o destino final do lixo

contaminado scra <\c conipe t.éne 1a exclusiva da Prefeitura
Muni ei pai .

- Os equipamentos necessários para a realizado dos servi
ços descritos noste artigo serão definidos por estudos de

vi abi Iidade técnica, observando-se os critérios de quali
dade ambiental e condições de saúde dos trabalhadores.

- Estudos de viabilidade econômica definerao se os serviços
descritos n^ste artigo serão (ptpoMtag&G diretamente pela
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Lrefeítura, por orgao da Administração Indireta do Municí
pio ou se por einpresas particulares, mediante concessão?
permissão ou auIori zação.

- Lm qualquer caso n> execução dos serviços descritos no
§ rjP deste artigo, Pica assegurado à Prefeitura o contro
le e a fiscalização dos mesmos, e a cobrança da taxa que
cubra os seus custos de manutenção e ampliação.

- A Prefeitura terá o prazo de 90 (noventa) dias para os es
turíos da viabi lidado e-onÓmica sobre as alternativas téc
nicas de fj nulas no § ] C1 .

-• A manipulação, a acumulação e o acondicionamento do lixo
contaminaHo são do responsabilidade exclusiva da fonte ge
radora. que devora seguir as normas estabelecidas pelos ór
gaos federal, estadual e municipal de controle da polui
ção e preservação ambiental.

- 0 lixo contaminado será obrigatoriamente acond 1c i.onado em
sacos plásticos, na cor branco-1ei tosa, atendendo so dis
posto na "Norma Brasileira - NDR 9191" da Associação Bra
sileira de Normas Técnicas - ABNT.

- As embalar-ns deverão ser utilizadas abaixo de sua capaci
dade máxima, cie forma, a permitir o seu correto fechamento
e impedir o rir rrntnamen to de seu conteúdo.

- Os objetos contundentes deverão ser embalados em vidro ou
caixas antes de scren, miocarlos rios sacos plásticos, de
forma a evitar acidentes com as pessoas que.irão manipu
l.á-J os.

• A circulação iní^ma do lixo contaminado nos estabeleci -
meu tos esp^o i Mc-aCos no artigo 1", deve ser objeto de
atenção por parte dos mesmos, bem como dos órgãos fiscali
zadores.

• Os sacos plásticos fechados deverão ser colocados em abri
go apropriado ou em recipientes com tampa, de maneira a

impedir o contato de pessoas e animais e serem de fácil
acesso aos coletores.
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- A inobc-orvância das exigências determinadas por este art_i_
go sujei tara o infrator ã muita de 05 (cinco) UFM por in
fração.

- 0 lixo oontaminodo será transportado por veículos apro-
priados.

- Os velcuios deverão passar P,.c processo de higienização e
esterilização diária que garanta segurança e assepsia pa
ra as pessoas envolvidas no trabalho.

- Os veiculas devem portar uma bomba manual contendo produ
to baet^rdoida-fungiciala para ser aplicado em casos de va
lamento ou rompi meuto dos sacos plásticos.

-- Ate q„p ~nj;i inr- talado o inoínerador municipal, o municí

pio fará a coleta diferenciada e depositará em vala apro
priada na área destinada á recepção de lixo do município,
atendidas as exigências do órgão estadual da poluição e
preservação ambi en tal. .

- Os trabalhadores incumbidos de coletar, acondicionar,trans
portar, bem como os que produzem o lixo contaminado deve

rão ter curso de capacitação, reciclagem e supervisão pa
ra o exercício do puas funções.

- Os trabalhadoras envolvidos com o lixo contaminado devem

usar vestlemntas de acordo com as normas técnicas e legis
1ação sobre servi ços Insalubres.

- Os trabalhadores do'setor deverão realizar exames médicos

periódicos o farão Jur ao adicional cie insal ubridade.

>s estabelecimentos r-feridos no artigo 1? desta Lei, já
em funcionamento, deverão promover sua inscrição no Cadas
tro Fiscal da Prefeitura Municipal no prazo de 30 ( trin
ta) d.i as .

- Os estabelecimentos que vierem a ser constituídos deverão
promover- sua Inscrição previamente, como condição indis-
pensavel a obtenção da autorização ou licença para sua
ins tal ação o fun,c ionameu to.

- Os estabelecimentos que não promoverem sua inscrição no
prazo legal, que soneguem informações ou as prestarem fal

samente, com erros om omissões, se^rão cadastrados de ofí-
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oficio e sofrerão a imposição de uma multa equivalente a
50 (cinqüenta) ULM.
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• V E T A D O .

Aos estabelecimentos sujeitos aos termos desta Lei, fica
terminan-emente vedado dar qualquer outro tipo de destina
ç>... ao lixo contaminado, sob pena de incorrer na multa de

b0 ^tnquenl-a) UF'M e t-r suspensa sua licença de funciona
monto até n regul ar izaçao.

P'o Único - Nas infamas penal idades incorrerá o estabelecimento
que sonegar, no todo ou cm parte, o lixo contaminado des

tinado a coleta, específica do Poder Publico.

Os infrator.-•= das disposições desta Lei, além das penali
dades previstas, ficarão sujeitos á suspensão ou cassação
da respectiva licença de funcionamento.

Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário.

'"HA MUNICIPAL DE GUAnATINGUKTÁ, aos vinte e três dias do mês
I de i 991.-

ANT0NT0 G

SEnGI^MiIlU/HdWgUEMA MONTEIRO GOMES
SKORLTAIMO MWiCTrMtrVA ADMINISTRAÇÃO

PPO FERNANDES
PREFEITO
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í'"idn nesta Prefeitura na data supra.

mirada, no Livro das Leis Municipais n9 XXIII.


